PARECER Nº 1717, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 1236, de 2015
De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição da cobrança de valores adicionais incidentes sobre a matrícula ou mensalidade de estudantes portadores de Síndrome de Down, autismo, transtorno invasivo do desenvolvimento ou outras síndromes, objetivando garantir o ingresso ou a permanência do aluno em instituições de ensino.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos, sendo remetido à análise das Comissões Técnicas.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, primeira a analisar a propositura, aprovou como parecer o voto favorável do relator na forma do substitutivo então proposto e, em seguida, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
Não nos restam dúvidas de que a proposição é positiva e merece prosperar. A inclusão de estudantes com Síndrome de Down ou outros transtornos invasivos do desenvolvimento nas salas de aula das instituições de ensino representa a concretização de diversos valores e direitos consagrados pela Constituição Federal, entre eles a dignidade da pessoa humana, a igualdade e o direito à educação.

A convivência entre alunos com e sem síndromes ou transtornos do desenvolvimento garante oportunidades a todos os envolvidos. As crianças com mais dificuldades de aprendizagem passam não só a se desenvolver de maneira mais acelerada, aprendendo com as atitudes e comportamentos dos demais colegas, como a se socializar com grupos dos quais nunca deveriam ter sido excluídas. Os alunos que não possuem qualquer síndrome, por sua vez, aprendem respeito, tolerância e inclusão ao estarem inseridos numa sociedade que, naturalmente, não é homogênea. 

É inadmissível, sob o argumento de exigirem “cuidados especiais”, que as crianças com Síndrome de Down ou outros transtornos invasivos do desenvolvimento sejam obrigadas a pagar um valor suplementar para poderem estudar nas escolas comuns juntamente com os demais alunos. É obrigação de todos – Estado, família e sociedade – proporcionar o convívio do grupo aqui referido nos diferentes espaços coletivos. 

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1236, de 2015, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, já que a reforma aprimorou a ideia veiculada pela propositura.
a) Márcia Lia – Relatora 
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Leci Brandão – Presidente
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